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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE

ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
336/2019

Matéria: SUBSTITUTIVO AO PLL 065/2018 
Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. PROJETO 
DE LEI ORDINÁRIA. AUTORIA DE VEREADORES. 
INSTITUI DATA COMEMORATIVA NO 
CALENDÁRIO DO MUNICÍPIO. SEMANA 
MUNICIPAL DA JUVENTUDE E PROTAGONISMO 
JUVENIL. HONRARIA JOVEM PROTAGONISTA. 
NÃO VINCULAÇÃO. ORIENTAÇÃO FAVORÁVEL

Trata-se de pedido encaminhado pela Servidora Viviane Muller 
Menezes Nunes ao Departamento Jurídico desta Casa Legislativa, para que seja emitida 
orientação técnica, em seus aspectos constitucionais e legais, acerca do Substitutivo ao 
Projeto de Lei n. 065/2018, de 04 de novembro de 2019, de autoria de vereadores, que 
institui a Semana Municipal da Juventude e Protagonismo Juvenil e a honraria Jovem 
Protagonista.

Os motivos constam em anexo.

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

O projeto de lei, de iniciativa parlamentar, institui no calendário oficial 
do Município de Carazinho a Semana Municipal da Juventude e Protagonismo Juvenil e a 
honraria Jovem Protagonista, a ser comemorado anualmente na semana que coincidir com 
o dia 12 de agosto, no qual se comemora o Dia Internacional da Juventude.

O projeto tem por objetivo a promoção de palestras, cursos, 
conferências, seminários, eventos, ações, apresentações, oficinas, atividades e celebração 
de parcerias ligadas ao tema, além de instituir a honraria "Jovem Protagonista”, a ser 
concedida pelo Poder Legislativo através de Comissão Especial (vide art. 3o, § 2o).

Preliminarmente.

A competência material é do Município de Carazinho, por envolver
nítido interesse local1.

Da mesma forma, não se vislumbra violação da reserva de iniciativa 
legislativa do Prefeito, porque na propositura apresentada não se evidencia que os 
vereadores trataram de regime jurídico de servidores públicos e/ou de criação, atribuições e 
estruturação de secretarias e órgãos do Poder Executivo2. /

1 Art. 30 Compete aos Municípios: i A
1 - legislar sobre assuntos de interesse local; jr'
Art. 18 - Compete á Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência 
do Município, especialmente sobre: [...] V.
XXIII - Legislar sobre assuntos de interesse local.
2 (LOM) Art. 29 - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre:

I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e 
autárquica ou aumento de sua remuneração;
II - servidores públicos, seu regime juridico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;
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Nesse sentido, segue precedente advindo do STF:

Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie 
despesa só poderá ser proposto pelo chefe do Executivo. As 
hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas.
em numerus clausus, no art. 61 da Constituição do Brasil - 
matérias relativas ao funcionamento da administração pública.
notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder
Executivo. Precedentes. [ADI 3.394, rei. min. Eros Grau, j. 2-4-2007, 
P, DJEóe 15-8-2008.] (Grifou-se).

Percebe-se que a Corte Suprema, além de entender que não há 
vícios de iniciativa para todo e qualquer projeto de lei de parlamentar que crie despesas ao 
Poder Executivo, também entende não haver vícios quando tais projetos estabeleçam 
procedimentos administrativos, desde que desvinculados das matérias de competência 
privativa do Chefe do Poder Executivo.

Nessa linha, cumpre recordar julgado do Tribunal de Justiça do
Estado do Rio Grande do Sul:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTJTUCIONALIDADE.Ementa:
MUNICÍPIO DE PELOTAS. LEI MUNICIPAL N 0 6.019/2013 QUE 
INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO MUNICIPIO 
AS FESTAS DE IEMANJÁ E NOSSA SENHORA DOS 
NAVEGANTES. Constitui-se em vicio de iniciativa a
promulgação, pelo Poder Legislativo de Lei Municipal que, ao 
incluir no calendário oficial de eventos do município as festas 
de lemanjá e de Nossa Senhora dos Navegantes, interfere na 
organização de órgãos da Administração Pública, matéria
reservada ao Chefe do Poder Executivo; bem como origina 
despesas não previstas na lei de diretrizes orçamentárías, com a 
criação de atribuições e serviços a serem executados pela 
Administração Municipal. Afronta ao artigo 8o, artigo 10, artigo 60, 
inciso II, alínea "d", artigo 61, incisos I e II, artigo 82, incisos III e VII, 
artigo 149, incisos I, II e III, bem como ao artigo 154, incisos I e II, 
todos da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE. 
UNÂNIME (Ação Direta de Inconstitucionalidade N° 70057519886, 
Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, 
Julgado em 06/10/2014).

III - criação, estruturação e atribuições das secretarias ou departamentos equivalentes e órgãos da 
administração pública;
IV - matéria orçamentária e tributária e a que autorize a abertura de créditos ou conceda auxílios, prémios ou 
subvenções.
(CERS) Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: [...]
II - disponham sobre:
a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou 
autárquica;
b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de 
civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;
c) organização da Defensoria Pública do Estado;
d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.
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Na decisão (supramencionada) resta evidente que o Tribunal 
Gaúcho considerou haver vício de iniciativa, não pelo fato de o vereador estar incluindo 
festividades em calendário oficial, mas sim por criar atribuições a determinado órgão da 
administração pública, o que não ocorre na presente propositura.

No mérito.

No caso, não há qualquer óbice constitucional ou legal à aprovação 
da presente proposição, passando a matéria, exclusivamente, pelo chamado mérito 
administrativo, cuja análise de conveniência e oportunidade fica restrita à Administração, 
não cabendo, aqui, interferências neste sentido.

Por tais razões e sem mais delongas, esta Procuradoria Legislativa 
opina pela viabilidade técnico-jurídica do Substitutivo ao PLL n. 065/2018.

É a fundamentação.

É a conclusão, salvo melhor juízo.

2019.Carazinho, 06 de novembn

MATEUS FONlÍANA ÇASALI 
Assessor Jurídico aaJMtésa Diretora 
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